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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA


Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 123ª sessão realizada na data de 26/04/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 11.694/2004
MATÉRIA: Isenção de ISSQN
RECORRENTE: CONCREBON SERVIÇO DE CONCRETAGEM LTDA.
RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): IVAN CÉSAR CANETTO
CONSELHEIRO DE VISTA: ANTONIO PEDRO CARVALHO

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, JULIANA DUTRA REIS, MELISSA POZAR GODTSFRIEDT DE ABREU.
DECISÃO: NPM – NEGADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Recurso Ordinário.

O Conselheiro de Vista leu todas as etapas do processo, iniciando com o memorial da recorrente, em seguida passa a ler o relatório de voto original do Conselheiro Ivan César Canetto e o seu próprio relatório, votando pelo provimento ao recurso ordinário interposto pela recorrente, modificando a decisão de Primeira Instância Administrativa, para anular a notificação de lançamento e o auto de infração e imposição de multa aplicados ao caso em questão, alegando que o sistema de recepção de declarações tributárias do município, aceitava a dedução de materiais do concreto. O Conselheiro relator originário anexou ao processo, recente julgado do Tribunal de Justiça de São Paulo para reafirmar o sentido de seu voto de não provimento do recurso, considerando, inclusive, com base em jurisprudência pacífica dos tribunais superiores, que definem concretagem como a atividade de fornecimento de concreto, serviço este sujeito à tributação pelo ISS, tendo como base de cálculo o preço total do serviço, sem subtração de material empregado. Aprovado por maioria o não provimento do recurso ordinário, de acordo com o voto do Sr. Ivan César Canetto, com votos contrários dos Conselheiros Antonio Pedro Carvalho e Fabiano Ravelli.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

CONCREBON SERVIÇO DE CONCRETAGEM LTDA. 
Rodovia SP 308 Km 162 – Unileste – Piracicaba – SP – CEP: 13411-260
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 123ª sessão realizada na data de 26/04/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 45.028/2008
MATÉRIA: Isenção de IPTU

RECORRENTE: PMP
RECORRIDO (A): DIRCEU JOÃO FORMAGGIO
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, JULIANA DUTRA REIS, MELISSA POZAR GODTSFRIEDT DE ABREU.
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso De Ofício.

Os documentos não comprovam a efetiva exploração agropecuária pelo contribuinte e não atende os requisitos constantes no artigo 8º da Lei 3.264/90. Pelos acórdãos supramencionados, verifica-se que para ser concedida a isenção de IPTU, deve ser observada a destinação econômica do imóvel naquele exercício. A área deve ser a fonte de subsistência do contribuinte, o que não ocorreu no caso em questão. Ante o exposto, vota pelo deferimento do recurso de ofício apresentado pela Municipalidade de Piracicaba, indeferindo a isenção de IPTU para o exercício de 2008, referente à matrícula 54.330, denominada Sítio São João, devendo se proceder a cobrança do IPTU/2008, bem como da Taxa de Limpeza Pública. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

DIRCEU JOÃO FORMAGGIO
Trav. Santa Rita, 07 – Dois Córregos – Piracicaba – SP – CEP: 13400-970

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 123ª sessão realizada na data de 26/04/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 117.485/2008
MATÉRIA: Levantamento Específico

RECORRENTE: SUPERMIX CONCRETO S/A
RECORRIDO (A): PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, JULIANA DUTRA REIS, MELISSA POZAR GODTSFRIEDT DE ABREU.
DECISÃO: NPM – NEGADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Recurso Ordinário.

A autoridade fiscal lavrou Notificação de Lançamento e o Auto de Infração nº 36.108 em 11 de maio de 2009, tendo o Recorrente tomado ciência em 13/05/2009, podendo recorrer em 30 dias, mas somente apresentou sua impugnação no dia 16 de junho de 2009, extrapolando o prazo legal estabelecido, configurando a preclusão temporal. Ante o exposto, vota pelo não provimento do Recurso Ordinário, mantendo a decisão de Primeira Instância Administrativa. Aprovado por maioria com voto contrário do Conselheiro Fabiano Ravelli.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

SUPERMIX CONCRETO S/A 

Rua Francisco Carlos Castro Neves, 883 – Unileste – Piracicaba – SP – CEP: 13422-170
www.conselhocontribuintes.piracicaba.sp.gov.br
Fone: (19) 3403-1112 (Tatiana)  


